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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. MULTA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS SUMULARES DE N. 211 DO STJ, 280, 283 E 284 DO 
STF. TEMA REPETITIVO N. 396 DO STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de execução de título extrajudicial visando 
à satisfação de multa aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, no valor de R$ 2.636,30 (dois mil, seiscentos e trinta e seis reais e 
trinta centavos). Na sentença o pedido foi extinto sem resolução de mérito. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Em relação à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que a parte agravante não demonstrou no que consistiu a suposta 
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, o que atrai, por analogia, a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, REsp 
n. 1.710.162/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
21/3/2018.

III - De qualquer modo, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, haja vista que o Tribunal de origem apreciou a causa, 
mediante o fundamento suficiente, não havendo necessidade de que sejam 
abordados todos os tópicos que a parte agravante julga importante. A 
alegação de omissão consistiu em mero descontentamento com as 
conclusões a que chegou o Tribunal de origem.

IV - Com efeito, sobre a alegada ofensa aos arts. 247 e 249, 
ambos do CPC/2015, o recurso não comporta conhecimento. Isso porque, 
apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de 
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declaração, o Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o 
enfoque da tese recursal vinculada aos dispositivos legais apontados como 
violados. Incide, no ponto, o Enunciado Sumular n. 211/STJ, que dispõe 
que é "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". 
De fato, "se a questão levantada não foi discutida pelo Tribunal de origem e 
não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade, não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos 
termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº 
211/STJ." (AgInt no AREsp n. 1.557.994/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 15/5/2020).

V - Ademais, não há impropriedade em afirmar a falta de 
prequestionamento da tese recursal e afastar a indicação de afronta ao art. 
1.022 do CPC/2015, haja vista que o julgado está devidamente 
fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos suscitados pela parte agravante, pois, como consabido, não está o 
julgador a tal obrigado.

VI - Lado outro, observa-se que a revisão do acórdão recorrido, à 
luz do que decidido pelo Tribunal de origem, é pretensão que esbarra, 
inarredavelmente, nos óbices das Súmulas n. 280 e 283, ambas do STF. A 
propósito: AgInt no REsp n. 1.888.273/PB, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024; 
AgInt no REsp n. 2.094.949/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023; AgInt no 
REsp n. 1.748.239/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 14/12/2018.

VII - Ainda que tais óbices pudessem ser transpostos, o que não 
é o caso, observa-se que, não obstante o atual art. 247 do CPC/2015 não 
mais preveja processos de execução como exceções à citação por correio, ao 
tratar da citação do devedor na execução por quantia certa, o CPC/2015 
prevê em seus arts. 829, § 1º, e 830, §§ 1º e 2º, que a ciência do executado 
sobre a existência de processo se dá mediante mandado e que a diligência 
exige a atuação do oficial de justiça, tal como registrado pelo Tribunal de 
origem.

VIII - Como se não bastasse, no que tange à questão do 
adiantamento das despesas com a diligência pelo oficial de justiça, tem-se 
que a respectiva parcela recursal não foi embasada em indicação de 
dispositivo de lei federal violado. A via estreita do recurso especial exige a 
demonstração da ofensa a dispositivo de lei federal nas razões do recurso, 
bem como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto 
com o decidido nos autos. Nesse contexto, verifica-se, na espécie, a 
deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no 
enunciado n. 284 da Súmula do STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
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exata compreensão da controvérsia.").

IX - Por fim, quanto à alegação de que o caso diverge do 
entendimento do Tema n. 396 do STJ, observa-se que o agravante não 
apontou o dispositivo de lei federal que teria sido violado pelo acórdão 
recorrido em dissonância com o julgado paradigma, circunstância que atrai, 
por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula n. 284 do STF. 
Em verdade, por qualquer ângulo, a pretensão não merece prosperar. No 
mesmo sentido: AgInt no REsp n. 2.051.285/PB, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024; 
AgInt no REsp n. 2.092.459/PB, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt no 
AREsp n. 2.221.546/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023; AgInt no REsp n. 
2.002.272/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022; AgInt no REsp n. 1.993.429/PB, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe 
de 30/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.990.283/PB, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. MULTA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS SUMULARES DE N. 211 DO STJ, 280, 283 E 284 DO 
STF. TEMA REPETITIVO N. 396 DO STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de execução de título extrajudicial visando 
à satisfação de multa aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, no valor de R$ 2.636,30 (dois mil, seiscentos e trinta e seis reais e 
trinta centavos). Na sentença o pedido foi extinto sem resolução de mérito. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Em relação à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que a parte agravante não demonstrou no que consistiu a suposta 
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, o que atrai, por analogia, a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, REsp 
n. 1.710.162/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
21/3/2018.

III - De qualquer modo, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, haja vista que o Tribunal de origem apreciou a causa, 
mediante o fundamento suficiente, não havendo necessidade de que sejam 
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alegação de omissão consistiu em mero descontentamento com as 
conclusões a que chegou o Tribunal de origem.
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ambos do CPC/2015, o recurso não comporta conhecimento. Isso porque, 
apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de 
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declaração, o Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o 
enfoque da tese recursal vinculada aos dispositivos legais apontados como 
violados. Incide, no ponto, o Enunciado Sumular n. 211/STJ, que dispõe 
que é "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". 
De fato, "se a questão levantada não foi discutida pelo Tribunal de origem e 
não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade, não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos 
termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº 
211/STJ." (AgInt no AREsp n. 1.557.994/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 15/5/2020).

V - Ademais, não há impropriedade em afirmar a falta de 
prequestionamento da tese recursal e afastar a indicação de afronta ao art. 
1.022 do CPC/2015, haja vista que o julgado está devidamente 
fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos suscitados pela parte agravante, pois, como consabido, não está o 
julgador a tal obrigado.

VI - Lado outro, observa-se que a revisão do acórdão recorrido, à 
luz do que decidido pelo Tribunal de origem, é pretensão que esbarra, 
inarredavelmente, nos óbices das Súmulas n. 280 e 283, ambas do STF. A 
propósito: AgInt no REsp n. 1.888.273/PB, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024; 
AgInt no REsp n. 2.094.949/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023; AgInt no 
REsp n. 1.748.239/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 14/12/2018.

VII - Ainda que tais óbices pudessem ser transpostos, o que não 
é o caso, observa-se que, não obstante o atual art. 247 do CPC/2015 não 
mais preveja processos de execução como exceções à citação por correio, ao 
tratar da citação do devedor na execução por quantia certa, o CPC/2015 
prevê em seus arts. 829, § 1º, e 830, §§ 1º e 2º, que a ciência do executado 
sobre a existência de processo se dá mediante mandado e que a diligência 
exige a atuação do oficial de justiça, tal como registrado pelo Tribunal de 
origem.

VIII - Como se não bastasse, no que tange à questão do 
adiantamento das despesas com a diligência pelo oficial de justiça, tem-se 
que a respectiva parcela recursal não foi embasada em indicação de 
dispositivo de lei federal violado. A via estreita do recurso especial exige a 
demonstração da ofensa a dispositivo de lei federal nas razões do recurso, 
bem como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto 
com o decidido nos autos. Nesse contexto, verifica-se, na espécie, a 
deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no 
enunciado n. 284 da Súmula do STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
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exata compreensão da controvérsia.").

IX - Por fim, quanto à alegação de que o caso diverge do 
entendimento do Tema n. 396 do STJ, observa-se que o agravante não 
apontou o dispositivo de lei federal que teria sido violado pelo acórdão 
recorrido em dissonância com o julgado paradigma, circunstância que atrai, 
por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula n. 284 do STF. 
Em verdade, por qualquer ângulo, a pretensão não merece prosperar. No 
mesmo sentido: AgInt no REsp n. 2.051.285/PB, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024; 
AgInt no REsp n. 2.092.459/PB, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt no 
AREsp n. 2.221.546/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023; AgInt no REsp n. 
2.002.272/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022; AgInt no REsp n. 1.993.429/PB, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe 
de 30/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.990.283/PB, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.

X - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

O Estado da Paraíba ajuizou execução de título extrajudicial visando à 

satisfação de multa aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado, no valor de R$ 2.636,30 

(dois mil, seiscentos e trinta e seis reais, e trinta centavos).

O Juízo de primeira instância extinguiu o feito sem resolução do mérito, 

considerando que, indeferida a citação postal e concedido prazo para pagamento das 

despesas com a diligência do oficial de justiça, o exequente não o fez, inviabilizando o 

desenvolvimento válido e regular do processo (fls. 62-65).

Em grau recursal, o Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba manteve o 
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decisum, nos termos assim ementados (fls. 122-123):

 
APELAÇÃO CÍVEL EEXECUÇÃOREMESSA OFICIAL. FORÇADA. DECISÃO 
QUEDETERMINOU O DEPÓSITO PRÉVIODAS DILIGÊNCIAS DO OFICIAL 
DEJUSTIÇA. FAZENDA PÚBLICA. LEGISLAÇÃO ESTADUAL QUEINSTITUIU O 
FUNDO ESPECIAL DECUSTEIO DAS DESPESAS COMDILIGÊNCIAS DOS 
OFICIAIS DEJUSTIÇA. LEI Nº 11.838/2021. NOVO ENTENDIMENTO . VALOR 
NECESSÁRIO PARA O CUMPRIMENTODAS DILIGÊNCIAS FORMULADASPELA 
FAZENDA PÚBLICA, MINISTÉRIOPÚBLICO, DEFENSORIA PÚBLICA EPELOS 
BENEFICIÁRIOS DAASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ESTABELECE O 
CUSTEIO COMOVERBA INDENIZATÓRIA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 5º E 6° 
DANORMA ESTADUAL SUPRA. PRINCÍPIODA LEGALIDADE. RESP 
1.144.687/RJJULGADO EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO . TEMA 396 . 
ANTECIPAÇÃO DAS DESPESAS REFERENTES ÀS DILIGÊNCIAS DOOFICIAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA 190 DOSTJ. DESPROVIMENTO DO APELO E. DA REMESSA

- Art. 5º Os recursos do Fundo têm por finalidade exclusiva o pagamento antecipado 
das despesas com diligências dos Oficiais de Justiça, sob a denominação de ''antecipação de 
diligências'', paga de acordo com a quantidade de mandados expedidos, qualquer que seja a 
sua natureza, abrangendo, inclusive, os mandados expedidos em processos da Fazenda 
Pública, Defensoria Pública, Ministério Público e aqueles que tramitem sob os auspícios da 
justiça gratuita.

- Art. 6º Os valores pagos aos Oficiais de Justiça mediante utilização de recursos 
oriundos do Fundo de que trata esta Lei terão caráter indenizatório e, em nenhuma hipótese, 
serão incorporados aos proventos de aposentadoria.

- Súmula n. 190/STJ: Na Execução Fiscal, processada perante a Justiça Estadual, 
cumpre a Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 
transporte dos oficiais de justiça.

 

Opostos embargos declaratórios (fls. 147-151),  foram assim decididos (fls. 

158-168):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO FORÇADA. DILIGÊNCIAS DO 

OFICIAL DE JUSTIÇA. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO. CITAÇÃO POSTAL. 
DESCABIMENTO. EXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO NA EXORDIAL PARA 
QUE A CITAÇÃO SEJA EFETUADA MEDIANTEMANDADO OU CARTA 
PRECATÓRIA. NECESSIDADE DE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DAS 
DILIGÊNCIAS. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS SEMEFEITOS INFRINGENTES.

 

Nas razões do recurso especial, indicou a ofensa aos arts. 489, 1.022, § 2º, do 

CPC/2015, aduzindo, em resumo, que, “A controvérsia a respeito da possibilidade de 

citação postal em ação de execução forçada de título extrajudicial foi expressamente 

decidida no acórdão, em que pese seja omissa a decisão quanto à intepretação dos arts. 

247 e 249 do Código de Processo Civil. (...) Nesse contexto, houve induvidosa negativa 

de prestação de jurisdicional, porque, a teor do que prescreve o § 1º, IV, do art. 489 do 

CPC, considera-se não fundamentada a decisão que “não enfrentar todos os argumentos 
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deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgado”. É 

justamente a hipótese dos autos, pois o argumento de que cabe citação postal em 

execução forçada tem, em tese, o condão de modificar toda a conclusão do acórdão, razão 

pela houve ofensa direta aos dispositivos supracitados.”

Ainda, apontou a ofensa aos arts. 247 e 249, ambos do CPC/2015, sob o 

fundamento de que a controvérsia acerca da antecipação das despesas para as diligências 

postais poderia ter sido superada com a realização da citação postal requerida no recurso 

de apelação.

Assevera que “No entender do recorrente, a Corte Estadual violou 

expressamente os arts. 247 e 249 do CPC, pois estipulam a citação postal com regra, sem 

atribuir nenhuma vedação a que se utilize essa modalidade de citação na execução de 

título extrajudicial” (fl. 175).

Recurso sem contrarrazões e admitido (fls. 186-187).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do Recurso Especial."

No agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
O Tribunal a quo, embora não tenha conferido efeitos infringentes, deu provimento 

aos embargos de declaração do recorrente para integrar o acórdão anterior e manifestar-se 
sobre o tema da citação postal.

[...]
Portanto, expressamente analisado e debatido o tema relativo à citação postal, 

constante dos arts. 247 e 249 do CPC, razão pela qual deve ser afastada a aplicação da 
súmula 211/STJ e analisado o mérito do recurso especial quanto aos artigos violados.

[...]
De fato, quanto aos arts. 247 e 249, o acórdão estadual não está de acordo com a 

jurisprudência deste E. STJ. Conforme decisão proferia no REsp. 2008367-PB, relator Og 
Fernandes, publicada em 31/8/2022–2ª. Turma, concluiu-se pela possibilidade de citação 
postal em execução de título extrajudicial pela Fazenda, em caso equivalente ao aqui 
versado, também do Estado da Paraíba.

[...]
Por essa razão, verifica-se que a tese deduzida é idônea a infirmar os fundamentos do 

acórdão de origem, de forma a alterar a conclusão do julgado.
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[...]
Ocorre, entretanto, que o precedente citado se refere apenas ao custeio do transporte 

de Oficiais de Justiça para cumprimento de carta precatória de penhora e avaliação.
Tal caso destoa dos presentes autos, no qual se discute o pagamento de diligências 

para realização de citação em execução fiscal.
No caso específico, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 

Tema 1.054 (REsp 1.858.965/SP)., de relatoria do Min. Sérgio Kukina, definiu a seguinte 
tese: ”A teor do art. 39 da Lei 6.830/80, a fazenda pública exequente, no âmbito das 
execuções fiscais, está dispensada de promover o adiantamento de custas relativas ao ato 
citatório, devendo recolher o respectivo valor somente ao final da demanda, acaso resulte 
vencida.”

[...]
Veja-se que se trata de jurisprudência mais recente e específica ao caso em análise, 

razão pela qual o precedente invocado na r. decisão merece ser afastado.
[...]
Além da questão relativa à citação, o tema abrange a temática relativa ao pagamento 

das diligências dos Oficiais de Justiça. Tais questões, como visto, restringem-se 
exclusivamente à análise da legislação federal, qual seja, arts. 247 e 249 do CPC, em 
conjunto com o atual entendimento do STJ, favorável á tese do recorrente. Não há 
necessidade de análise de legislação local, ou infralegal.

[...]
Finalmente, no tocante à aplicação da súmula 284/STF, em razão de não ter sido 

indicado dispositivo legal quanto à divergência do Tema 396 do STJ ou adiantamento de 
despesas, tais questões não foram suscitadas no recurso especial, por isso descabida a 
fundamentação da decisão que trata de tema estranho ao recurso.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

De início, e para a certeza das coisas, é esta a letra do acórdão recorrido, 

transcrito no que interessa à espécie:

 
O cerne da questão versa sobre a existência ou não da obrigação legal da parte 

apelante em recolher previamente as diligências do Oficial de Justiça, para fins de 
processamento da execução fiscal.

O tema tem causado bastante discussões e divergências no âmbito desta Egrégia Corte 
de Justiça, principalmente acerca de entendimento jurisprudencial que vem garantindo o 
prosseguimento do feito executivo, independentemente da exigência de recolhimento 
antecipado de tais diligências, posicionamento este até então por mim adotado.

Entretanto, com o advento de recente legislação estadual, notadamente a Lei n° 
11.838, de 11 de março de 2021, em que a Assembleia Legislativa estadual, por iniciativa de 
projeto de lei deste Tribunal de Justiça, elaborou norma legal, instituindo o Fundo Especial 
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de custeio das despesas com diligências dos Oficiais de Justiça, eu modifiquei o meu 
entendimento, alinhando-me com o comando legal supra, no sentido da obrigatoriedade da 
entidade fazendária recolher as referidas diligências antecipadamente.

Ora, a partir do momento que é criado pelo Poder Legiferante estadual, preceito 
legislativo determinando a instituição de um fundo especial, com o intuito de subsidiar de 
forma antecipada o custo com as diligências dos meirinhos, torna-se despiciendo adotar 
posicionamento divergente.

Impende registrar que tal antecipação de diligências tem caráter indenizatório e 
abrange os mandados expedidos em processos da Fazenda Pública, Defensoria Pública, 
Ministério Público e aqueles sob o pálio da justiça gratuita, conforme prelecionam os arts. 
5° e 6° da Lei n° 11.838/2021 supramencionada, in verbis:

(...)
Seguindo a mesma linha de raciocínio, muito embora a Fazenda Pública goze 

de privilégios, como a isenção do pagamento de custas/emolumentos e a postergação 
do custeio das despesas processuais, isto não a exonera de antecipar as despesas 
processuais que tiverem de ser assumidas por terceiros, como ocorre, por exemplo, 
com as despesas referentes às diligências dos oficiais de justiça.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.144.687/RS (Tema 
396), cuja Relatoria coube ao Ministro Luiz Fux, submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos (j. em 12.05.2010), firmou entendimento no sentido que “a 
isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das 
despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/90, e 27, do CPC), privilégios de que 
goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o 
transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de 
diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal”.

(...)
Nesse sentido, dispõe a súmula n° 190 do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, que tem a seguinte redação:
Súmula 190 do STJ. Na Execução Fiscal, processada perante a Justiça 

Estadual, cumpre a Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das 
despesas com o transporte dos oficiais de justiça.

Ressalte-se que o Regime de Custas e Emolumentos do Estado da Paraíba (Lei 
n° 5.672/92), art.29, não isenta a entidade fazendária do pagamento das despesas 
processuais.

Da mesma forma, o art. 10, da Lei estadual n° 11.838/2021, estabelece o 
pagamento antecipado de tais despesas, do seguinte modo:

(...)
As citadas normas do Estado da Paraíba (Leis estaduais nºs 5.672/1992 e 

11.838/2021) coadunam com o entendimento cristalizado do STJ, e qualquer 
instrumento que possibilite o pagamento a posteriori das mencionadas despesas vai 
de encontro a este precedente. O servidor público não está obrigado a retirar de sua 
remuneração os valores necessários ao custeio de seu transporte, para cumprir 
diligência do interesse da Fazenda Pública.

Assim, afigura-se desarrazoada a imposição aos oficiais de justiça da obrigação 
de arcar com as despesas necessárias ao cumprimento de seu múnus.
 

Posto isso, em relação à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 

verifica-se que a parte agravante não demonstrou no que consistiu a suposta ofensa aos 

arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula n. 284 

do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia"). Nesse sentido: STJ, REsp n. 1.710.162/RS, relator Ministro Og 
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Fernandes, Segunda Turma, DJe de 21/3/2018.

De qualquer modo, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, haja 

vista que o Tribunal de origem apreciou a causa, mediante o fundamento suficiente, não 

havendo necessidade de que sejam abordados todos os tópicos que a parte agravante julga 

importante. A alegação de omissão consisti em mero descontentamento com as 

conclusões a que chegou o Tribunal de origem.

Com efeito, sobre a alegada ofensa aos arts. 247 e 249, ambos do CPC/2015, o 

recurso não comporta conhecimento. Isso porque, apesar de instado a fazê-lo por meio 

dos competentes embargos de declaração, o Tribunal de origem não examinou a 

controvérsia sob o enfoque da tese recursal vinculada aos dispositivos legais apontados 

como violados.

Incide, no ponto, o Enunciado Sumular n. 211/STJ, que dispõe que é 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". De fato, "se a questão levantada 

não foi discutida pelo Tribunal de origem e não verificada, nesta Corte, a existência de 

erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há falar em prequestionamento ficto da 

matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº 

211/STJ." (AgInt no AREsp n. 1.557.994/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, DJe 15/5/2020).

Ademais, não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento da 

tese recursal e afastar a indicação de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, haja vista que o 

julgado está devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 

preceitos jurídicos suscitados pela parte agravante, pois, como consabido, não está o 

julgador a tal obrigado.
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Lado outro, observa-se que a revisão do acórdão recorrido, à luz do que 

decidido pelo Tribunal de origem, é pretensão que esbarra, inarredavelmente, nos óbices 

das Súmulas n. 280 e 283, ambas do STF. A propósito: AgInt no REsp n. 1.888.273/PB, 

relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 

29/2/2024; AgInt no REsp n. 2.094.949/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023; AgInt no REsp n. 

1.748.239/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

14/12/2018.

Ainda que tais óbices pudessem ser transpostos, o que não é o caso, observa-se 

que, não obstante o atual art. 247 do CPC/2015 não mais preveja processos de execução 

como exceções à citação por correio, ao tratar da citação do devedor na execução por 

quantia certa, o CPC/2015 prevê em seus arts. 829, § 1º, e 830, §§ 1º e 2º, que a ciência 

do executado sobre a existência de processo se dá mediante mandado e que a diligência 

exige a atuação do oficial de justiça, tal como registrado pelo Tribunal de origem.

Como se não bastasse, no que tange à questão do adiantamento das despesas 

com a diligência pelo oficial de justiça, tem-se que a respectiva parcela recursal não foi 

embasada em indicação de dispositivo de lei federal violado.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração da ofensa a dispositivo 

de lei federal nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de 

possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos. Nesse contexto, verifica-se, na 

espécie, a deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no 

enunciado n. 284 da Súmula do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.").

Por fim, quanto à alegação de que o caso diverge do entendimento do Tema n. 

396 do STJ, observa-se que o agravante não apontou o dispositivo de lei federal que teria 
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sido violado pelo acórdão recorrido em dissonância com o julgado paradigma, 

circunstância que atrai, por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula n. 284 

do STF. Em verdade, por qualquer ângulo, a pretensão não merece prosperar. No mesmo 

sentido: AgInt no REsp n. 2.051.285/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024; AgInt no REsp n. 2.092.459/PB, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 

20/12/2023; AgInt no AREsp n. 2.221.546/PB, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023; AgInt no REsp n. 

2.002.272/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, 

DJe de 13/12/2022; AgInt no REsp n. 1.993.429/PB, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022; AgInt no AREsp

 n. 1.990.283/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

25/4/2022, DJe de 28/4/2022.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.132.155 / PB
Número Registro: 2024/0101311-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07556385320078152001

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA
RECORRIDO : DURVAL BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA
AGRAVADO : DURVAL BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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